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Execução fiscal - Parcelamento do débito feito 
por terceiro - Descumprimento - Execução - 
Prosseguimento contra o devedor principal -

 Possibilidade

Ementa: Mandado de segurança. Execução fiscal. Parce-
lamento do débito feito por terceiro. Descumprimento. 
Prosseguimento da execução contra o devedor principal. 
Cabimento. 

- Sob a ótica da 1ª Câmara Cível, “o parcelamento 
extrajudicial do débito tributário em execução autoriza 
a suspensão do feito, e não sua extinção por perda de 
objeto, ainda que celebrado por terceiro interessado, 
visto que há previsão na Lei Municipal nº 337/2003, 
não vinculando tal celebração à exoneração do devedor 
primitivo.” (MS nº 1.0000.11.047878-1/000, Rel. Des. 
Armando Freire, DJe de 02.03.2012).

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 1.0000.12.126597-
9/000 - Comarca de Uberlândia - Impetrante: DMAE - 
Departamento Municipal de Água e Esgoto - Autoridade 
Coatora: Juiz de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública 
e Autarquias da Comarca de Uberlândia - Interessado: 
Waldir Carlos de Araújo - Relator: DES. ALBERTO VILAS 
BOAS 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

conduzam a um efeito decorativo original.’ O desenho é, 
portanto, um efeito de ornamentação que confere a qual-
quer objeto um caráter novo e específico, distinguindo-o 
dos demais objetos da mesma espécie existentes no 
mercado”, lembrando que o desenho industrial pode 
compreender tanto a forma plástica tridimensional, como 
a arte gráfica (desenho propriamente dito), que se opera 
sobre uma superfície. (LOUREIRO, Luiz Guilherme. A lei 
de propriedade industrial comentada. São Paulo: Lexus, 
1999, p. 192.)

No caso dos autos, além de confirmadas pelo deta-
lhado laudo de perícia técnica as semelhanças entre os 
produtos da apelada e aqueles produzidos pela apelante, 
e ainda “que os calçados da requerida foram desenvol-
vidos a partir do design da autora” (f. 357), tem-se que, 
até mesmo em uma análise superficial, se percebe a nítida 
identidade entre os produtos em questão, a configurar a 
prática de contrafação e, em consequência, a prática de 
concorrência desleal.

Tais semelhanças inequivocamente são suscetíveis 
de causar ao consumidor confusão e, como tal, preju-
ízos à detentora do respectivo desenho industrial usado 
como modelo.

Nesse sentido é a jurisprudência:

Ação por violação de desenho industrial e de abstenção de 
prática de atos de concorrência desleal c/c indenização. Simi-
litude impressionante. Não vinculação do juiz ao laudo peri-
cial. Registro posterior. Nulidade incidental. Competência da 
justiça estadual. Perdas e danos presumidos. - Conquanto a 
perícia judicial tenha afastado a configuração de contrafação, 
por entender que a apelante teria se utilizado de elementos 
visuais já conhecidos, existe notória similitude entre os 
produtos das partes, a qual se mostra perceptível pela simples 
análise das fotos dos calçados em comento, sendo que tal 
semelhança é suscetível de causar ao consumidor confusão 
e prejudicar a detentora do respectivo desenho industrial. O 
registro efetuado pela apelante se deu após o deferimento 
da patente do modelo industrial à apelada, de modo que 
não tem o condão de afastar a concorrência desleal confi-
gurada, sendo que esta Justiça Estadual é competente para 
analisar a nulidade, quando tal matéria se apresentar de 
maneira incidental no bojo da ação. Reconhecida a contra-
fação e a concorrência desleal, cabível a indenização por 
perdas e danos requerida na exordial, sendo que estes se 
presumem” (Apelação Cível 1.0452.06.026716-1/002, 
Rel. Des. Arnaldo Maciel, 18ª Câmara Cível, julgamento em 
16.08.2011, publicação da súmula em 26.08.2011). 

Assim, não se desincumbiu a apelante do ônus da 
prova que lhe cabia, quanto aos fatos constitutivos do seu 
direito, a teor do art. 333, I, do Código de Processo Civil, 
no sentido de que utilizou de design próprio ou, ainda, 
que a identidade entre os produtos das partes é mínima e 
insuficiente para configuração de atos de contrafação ou 
de concorrência desleal.

No que diz respeito à indenização por perdas e 
danos, o certo é que, caracterizada a prática de ato ilícito 
pela apelante, que culminou na violação de criação indus-
trial e, como tal, em verdadeira concorrência desleal, não 

há como afastar a obrigação de indenizar pelos prejuízos 
sofridos pela apelada.

Independentemente da prova concreta da perda de 
comércio, presume-se que a apelada sofreu prejuízos, na 
medida em que a venda de produtos semelhantes aos 
seus, pela apelante, tem o condão de ensejar o desvio 
de clientela e consequente diminuição nas vendas, além 
da falsa associação à sua marca, cujos valores poderão 
ser mensurados em fase de liquidação de sentença que, 
como bem decidido na r. sentença recorrida, deve ser 
feita por artigos, observado o disposto nos arts. 208 e 
seguintes da Lei 9.276/96.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pela apelante.

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - De acordo 
com o Relator.

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Min. Eros Grau, DJe de 30.11.2007). 2. Assim, “não se deve 
atribuir caráter absoluto à vedação contida na Súmula 267/
STF, sendo cabível o mandado de segurança, quando não 
houver recurso útil a evitar ou reparar a lesão a direito líquido 
e certo do impetrante” (RMS 31.380/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 16.6.2010).

Por certo, a função uniformizadora que o Superior 
Tribunal de Justiça exerce não pode ser desprezada à luz 
das regras processuais que permitem julgar determinada 
matéria de uma única forma, sob o regime dos recursos 
repetitivos. Portanto, mesmo que a autoridade judiciária 
tenha a discutível incumbência de apreciar recurso contra 
a decisão por ela própria proferida, não é possível que 
inexista alguma forma de controle sobre o conteúdo jurí-
dico da decisão, a fim de não se dar tratamento isonô-
mico às partes.

No mérito, assiste razão à impetrante, data venia.
No âmbito do Município de Uberlândia, a Lei 

Complementar nº 337/2003 autoriza o impetrante a 
conceder parcelamento, promover a inscrição e cobrar 
os débitos provenientes da prestação de serviço de água 
e esgoto, sendo certo que nesse ato normativo é estabe-
lecido que:

Art. 4º O parcelamento somente será concedido mediante 
requerimento em formulário padrão, protocolizado pelo 
usuário dos serviços, proprietário do imóvel ou terceiro que 
demonstre ter legítimo interesse na liquidação do débito, 
importando na expressa confissão irretratável e indivisível, 
quanto à sua certeza, liquidez e exigibilidade. 
§ 1º Considera-se terceiro interessado o locatário, o cessio-
nário, o usufrutuário, o donatário, o comodatário, o arren-
datário, o representante legal ou procurador regularmente 
constituído, o cônjuge ou companheiro do proprietário ou 
do terceiro, seu ascendente ou descendente em até segundo 
grau, seu irmão, herdeiro ou inventariante, mediante prova 
documental idônea de uma dessas qualidades. 

No caso em espécie, é incontroverso que ocorreu 
o pedido de parcelamento pelo descendente do proprie-
tário, o que representou a confissão da dívida.

Ademais, o impetrante informa que houve o descum-
primento do referido parcelamento (f. 123).

Por conseguinte, admite-se que a execução siga 
contra o devedor original, o que torna desnecessário o 
ajuizamento de nova ação executiva contra quem fez 
o parcelamento.

Ao apreciar o tema, este Tribunal tem decidido que:

O parcelamento extrajudicial do débito em execução fiscal 
autoriza a suspensão do processo, e não sua extinção sem 
resolução de mérito, sendo irrelevante o fato de ter sido 
requerido por terceiro interessado, se autorizado por lei 
complementar municipal que rege a concessão dos serviços 
públicos. (Ap. Civ. nº 1.0702.02.023259-2/001, Des. Elias 
Camilo, DJe de 20.05.2011.)

O parcelamento extrajudicial do débito tributário em execução 
autoriza a suspensão do feito, e não sua extinção por perda 
de objeto, ainda que celebrado por terceiro interessado, 
visto que há previsão na Lei Municipal nº 337/2003, não 

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em CONCEDER A SEGURANÇA.

Belo Horizonte, 12 de março de 2013. - Alberto 
Vilas Boas - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Cuida-se de mandado 
de segurança interposto pelo DMAE - Departamento 
Municipal de Água e Esgoto, objetivando desconstituir 
a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara de 
Fazenda Pública Municipal da Comarca de Uberlândia, 
consistente na extinção da execução relativa à tarifa de 
água no valor de R$927,74 (f. 32). 

Observa-se dos autos que a impetrante ajuizou 
ação de execução fiscal contra Waldir Carlos de Araújo 
(f. 32), e, no curso da causa, foi requerida a suspensão do 
processo, em razão do parcelamento do débito firmado 
por Israel de Souza Araújo, descendente do executado.

Sob a ótica do Juiz a quo, o processo executivo não 
poderia prosseguir contra o devedor originário quando a 
impetrante aceitou a confissão de dívida feita por terceiro.

Enfatizo, inicialmente, que, em ocasião anterior, já 
havia reconhecido que o mandado de segurança não 
poderia ser utilizado em face de decisão proferida, em 
sede de embargos infringentes a que alude o art. 34, 
LEF, por não dispor essa ação de natureza substitutiva 
de recurso.

No entanto, reconsiderei esse posicionamento, por 
entender que o mandado de segurança é o único instru-
mento jurídico apto a corrigir eventual interpretação equi-
vocada, feita na primeira instância, e que se mantenha 
desalinhada com os precedentes oriundos deste Tribunal 
e do Superior Tribunal de Justiça, com relação à mesma 
matéria e em causa cuja execução é de valor igual ou 
inferior a 50 OTNs.

Sim, porque é preciso existir - tal qual ocorre na 
Turma de Uniformização afeta aos Juizados Especiais - 
uniformidade na aplicação da norma jurídica a casos 
iguais, em que a nota destoante seja somente o valor 
do crédito que se executa, sob pena de haver tratamento 
diferenciado aos sujeitos processuais.

Por isso é que o Superior Tribunal de Justiça tem 
mitigado a aplicação da Súmula nº 267 do STF, a 
exemplo do que fez no julgamento do RMS nº 31.380 e 
do seguinte precedente:

Processual civil. Recurso ordinário em mandado de segu-
rança. Execução fiscal. Crédito de pequeno valor. - 1. Em se 
tratando de decisão proferida em sede de embargos infrin-
gentes, previstos no art. 34 da Lei 6.830/80, nos autos de 
execução fiscal relativa a crédito de pequeno valor, não incide 
o óbice contido na Súmula 267/STF. Isso porque a questão 
se limita às disposições contidas na legislação infraconsti-
tucional, sendo que eventual ofensa à Constituição Federal 
dar-se-ia de forma indireta, o que impede a admissão de 
recurso extraordinário, conforme orientação do Supremo 
Tribunal Federal (AgRg no RE 460.160/RS, 2ª Turma, Rel. 
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vinculando tal celebração à exoneração do devedor primitivo. 
(MS nº 1.0000.11.047878-1/000, Rel. Des. Armando Freire, 
DJe de 02.03.2012).

A aplicação do Direito Civil aos contratos celebrados pela 
Administração Pública restringe-se aos princípios contratuais 
e se faz subsidiariamente a normas que regem os contratos de 
concessão de serviços públicos, fundamentadas nas normas 
gerais de contratação da Administração Pública (22, XXVII, 
da CR/88), devendo, ainda, guardar compatibilidade com 
as mesmas.

O parcelamento extrajudicial do débito em execução auto-
riza a suspensão do feito e não a extinção do processo sem 
o julgamento do mérito, sendo irrelevante o fato de ter sido 
aquele requerido por terceiro interessado, se devidamente 
autorizado por lei complementar municipal que rege a 
concessão dos serviços públicos. Segurança concedida. (MS 
nº 1.0000.11.071698-2/000, Rel. Des. Eduardo Andrade, 
DJe de 02.03.2012.)

Fundado nessas razões, concedo a segurança 
para determinar que a execução prossiga em relação ao 
devedor principal.

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo com 
o Relator.

DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - CONCEDERAM A SEGURANÇA.

. . .

Agravo de instrumento - Cobrança de seguro 
habitacional - Prova pericial - Fixação de 
honorários - Critérios - Razoabilidade e 

proporcionalidade

Ementa: Agravo instrumento. Cobrança de seguro habi-
tacional. Prova pericial. Fixação de honorários. Critérios. 
Razoabilidade e proporcionalidade. 

- Nas ações de natureza securitária, em que se busca o 
cumprimento de responsabilidade obrigacional decor-
rente de avarias construtivas em imóveis adquiridos por 
meio do sistema financeiro de habitação, a prova pericial 
se apresenta como meio indispensável para se compro-
varem os danos físicos sobre os bens. 

- Na fixação dos honorários periciais, o magistrado levará 
em consideração o local da prestação do serviço, a natu-
reza, a complexidade e o tempo estimado do trabalho 
a ser realizado, bem como o valor da causa, devendo 
ser reduzida a verba pericial arbitrada no juízo de origem 
quando se distanciar dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0701.09.
288374-6/003 - Comarca de Uberaba - Agravante: Cia. 
Excelsior Seguros - Agravados: Luiz Garcia Martins, Mar-
garida Andalício de Jesus, Maria Aparecida Barbosa de 
Freitas, Maria de Lourdes Coelho, Nunalva de Oliveira 
Dias, Rosalina dos Santos Cunha, Rose Mary Ferreira da 
Cunha, Maria Aparecida de Almeida Saraiva, Leonidas 
Caixeta e outro, Nivaldo Ferreira de Morais - Relator: 
DES. LUIZ ARTUR HILÁRIO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de março de 2013. - Luiz Artur 
Hilário - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUIZ ARTUR HILÁRIO - Trata-se de agravo de 
instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto 
contra a r. decisão de f. 394-TJ, proferida pelo MM. Juiz 
da 3ª Vara Cível da Comarca de Uberaba, que, nos autos 
da ação ordinária de responsabilidade obrigacional 
securitária movida por Leonidas Caixeta e outros, em face 
de Cia. Excelsior Seguros, homologou o valor de honorá-
rios periciais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), intimando 
a seguradora a efetuar o recolhimento prévio. 

Em suas razões recursais, a agravante sustenta, em 
suma, que os honorários periciais deverão ser suportados 
pela parte autora que requereu a sua produção. Aduz 
impossibilidade de inversão do ônus da prova, consoante 
previsão do art. 6º, VIII, CDC, visto que o liame entre as 
partes não denota relação de consumo e que o valor arbi-
trado se afigura exorbitante, não se coadunando com o 
princípio da razoabilidade e proporcionalidade. Salienta 
que a perícia não demandará qualquer exame elabo-
rado, cingindo-se a um simples exame de imóveis, para o 
fim de constatar danos físicos. Afirma que os honorários 
fixados superam o limite determinado pelo Ibape, órgão 
que regulamenta a atividade de avaliação e perícias de 
engenharia do Estado de Minas Gerais. 

Deferida a formação e o processamento do agravo, 
concedeu-se o vindicado efeito suspensivo (f. 404/405-
TJ).

Prestadas informações à f. 412-TJ pelo prolator da 
decisão recorrida, manifestando-se por sua manutenção, 
ressaltando ter a recorrente cumprido determinação do 
art. 526 do CPC. 

Apresentada resposta às f. 421/428-TJ, rebatendo 
os fundamentos expostos no recurso e pugnando por 
seu desprovimento.

Presentes os pressupostos que regem sua admissibi-
lidade, conhece-se do recurso. 


